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MUNICÍPIO DE SIDEROPOLIS  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO DE LICITAÇÃO FMS 13/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL SRP PMS Nº. 07/2023 

 

 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 

A Prefeitura Municipal de Siderópolis torna público, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, torna 

público para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, designados pelo 

Decretos Municipal nº 01/2023, reunir-se-ão no dia, hora e local designados neste Edital, na sala de 

licitações - SIDERÓPOLIS - SC, onde será realizada licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 

do tipo MENOR PREÇO POR LOTE. O certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal 

10.520, de 17/07/2002, da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, do Decreto Municipal n° 227/2018, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 

neste edital. 

  

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objetivo Registro de preço para Prestação de serviços especializada para 

manutenção de equipamentos médicos, odontológicos e de fisioterapia., obedecendo integralmente às 

especificações e determinações previstas no presente edital e seus anexos. 

 

 

2. DO PROTOCOLO DOS ENVELOPES E ABERTURA 

 

2.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um(a) Pregoeiro(a). Os 

envelopes deverão ser protocolados no Setor de Protocolos até o limite abaixo estabelecido: 

 

PROTOCOLO ATÉ: 14/07/2023 ÀS 13h:45min 

DATA DA ABERTURA: 14/07/2023 ÀS 14h 

LOCAL: Sala de Reuniões, Siderópolis/SC. 

 

2.2. Não serão aceitas/recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas após a data e hora 

aprazadas para esta licitação. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que cumprir as exigências deste 

edital, apresentando todos os documentos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto 
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aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se ao local do 

domicílio ou sede da licitante 

3.2. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que estejam cumprindo suspensão 

temporária de participação em licitação, tenham sido declaradas inidôneas, suspensas ou impedidas de 

contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídas na forma de 

empresas em consórcio. 

 

3.3. Não poderão participar da presente licitação empresas cujos diretores, gerentes, sócios e 

responsáveis técnicos sejam servidores municipais, o(a) Pregoeiro(a) ou seu substitutos ou dos membro 

da Equipe de Apoio. 

 

3.4. Não será admitida a participação de duas ou mais empresas que possuem diretores, gerentes, sócios 

e responsáveis técnicos (ou afins) em comum, ou que os endereços de domicílio ou endereço sede da 

empresa sejam os mesmos. 

 

3.5. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos 

e conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor, e 

a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase da licitação; 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, os representantes 

das interessadas em participar do certame que pretendam ofertar lances ou acompanhar a licitação, com 

poderes gerais de representação, deverão se apresentar para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro(a), 

devidamente munidos dos seguintes documentos: 

A) Termo de credenciamento que poderá ser apresentado nos moldes do Anexo V, ou por meio de 

instrumento público/particular de procuração (dispensado caso o credenciado seja o próprio 

responsável pela administração da empresa licitante); 

B)  Documento de identificação do credenciado (com foto); 

C) Estatuto ou Contrato Social ou Registro Comercial ou documento equivalente comprovando os 

poderes de administração pela empresa licitante, apresentados na forma da lei, com as devidas 

alteração e atas de posse, acompanhados das respectivas alterações ou consolidações, conforme o 

caso; 

D) Declaração para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002 

(modelo Anexo II); 

 

4.2. Para comprovação de condições particulares (quando houver preferência e exclusividade de 

contratação, conforme Lei Complementar nº. 123/06 e DECRETO MUNICIPAL Nº. 227/2018), o 

licitante deverá munir-se também dos seguintes documentos na fase de credenciamento: 
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A) Microempresas e empresas de pequeno porte: Apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial 

para comprovação desta condição, na forma do artigo 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de 

registro do Comércio (DNRC); 

A.1) Será considerada vigente o documento emitido no período máximo de 90 dias que antecede este 

processo licitatório; 

B) Microempreendedores individuais: Apresentar Certificado de Condição de Microempreendedor 

Individual obtido no Portal do Empreendedor – MEI (www.portaldoempreendedor.gov.br/mei-

microempreendedor-individual/ccmei) emitido no exercício corrente; 

C) Sociedade Cooperativa de Consumo: Ata de fundação e Estatuto Social em vigor, com a Ata da 

Assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro na Organização das Cooperativas 

Brasileiras ou na entidade estadual, se houver (Art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971); 

D) Agricultor Familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, nos termos do Art. 4º, §2º, do 

Decreto nº 7.775, de 2012; 

E) Produtor Rural Pessoa Física: Matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, conforme IN RFB nº 971/2009 (Arts. 17 a 19 e 165). 

 

4.2.1. A apresentação do documento listado na letra “C” do item 4.1 deste edital poderá ser substituído 

pelos documentos listados nas letras “B”, “C”, “D” e “E” do item 4.2. 

 

4.3. Os documentos apresentados para o credenciamento deverão ser originais ou fotocópias 

autenticada (autenticação digital, autenticação em cartório, autenticação por servidor municipal 

designado) ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial. 

 

4.4. A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão, deverá entregar os 

documentos solicitados para credenciamento (com exceção do item 4.1 letra A - isento) em envelope 

específico, contendo no anverso do mesmo: 

 

ENVELOPE Nº. 03 - CREDENCIAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDERÓPOLIS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. xxx 

LICITANTE:   CNPJ:  

  

4.5. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir no 

procedimento licitatório e a responder pela licitante para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, 

podendo ser substituído por outro devidamente credenciado, caso seja de interesse da licitante, desde 

que cumpridas todas as exigências documentais do credenciamento no momento da substituição. 

4.5.1. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante, 

no mesmo item/lote. 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/mei-microempreendedor-individual/ccmei
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/mei-microempreendedor-individual/ccmei
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4.6. O não atendimento dos quesito exigidos para o credenciamento importará na não aceitação da 

proposta; 

4.6.1. O não atendimento apenas do item 4.1 letra A (caso a pessoa disponível para credenciar-se não 

seja o próprio responsável pela administração da empresa licitante) conservará a aceitação da proposta e 

impedirá a prática de qualquer ato inerente ao certame pela pessoa que não o atendeu. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

 

5.1. Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos que deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes lacrados, protocolados, com a identificação a seguir: 

 

 

ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDERÓPOLIS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. xxx 

LICITANTE:   CNPJ:  

 

ENVELOPE Nº. 02 - HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDERÓPOLIS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. xxx 

LICITANTE:   CNPJ:  

 

5.2. Os documentos que compõem os envelopes de Proposta de Preços e Habilitação deverão ser 

apresentados em original ou fotocópia autenticada (autenticação digital, autenticação em cartório, 

autenticação por servidor municipal designado) ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial. 

 

5.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados no idioma 

oficial do Brasil. Caso sejam apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos 

respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

 

5.4. Será permitida a abertura antecipada dos envelopes de nº. 02 (Documentos de Habilitação) citados no 

item 5.1 deste edital para regularização do credenciamento. Neste caso, será transferida a documentação 

necessária à referida regularização, mantendo-se os demais documentos para aferição na respectiva etapa 

do processo. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE Nº. 01 

 

6.1. O envelope da Proposta de Preços deverá conter: 

 

6.1.1. Formulário próprio, impresso em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas e datada, contendo, nome ou razão social, CNPJ, endereço completo e, se possível, telefone 

e e-mail;  

 

6.1.2. A proposta decerá ser apresentada para todos os itens que compõe o lote, dentro dos valores 

máximos previstos por item na planilha (anexo VII) deste edital; 
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6.1.3. Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura. 

Não havendo indicação expressa será considerado como tal. 

6.1.3.1. As propostas porventura sem data serão consideradas emitidas para o dia do vencimento deste 

edital.  

6.2. Todo o produto ofertado deverá estar estritamente de acordo com o detalhamento técnico 

apresentada pelo Anexo VII do edital. 

 

6.3. Os preços propostos por escrito serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.4. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório. 

 

 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº. 02 

  

7.1. O licitante deverá apresentar os documentos a seguir descritos, observando os itens 3.1 e 5.2 deste 

edital de chamamento, para comprovação da: 

 

7.1.1. Regularidade Social: 

A) Declaração de inexistência de fato impeditivo, expressa do proponente conforme § 2º do Art. 32 da Lei 

8.666/93 (Modelo Anexo III); 

B) Declaração de atendimento as exigências do inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, conforme 

modelo (Anexo IV); 

 

7.1.2. Regularidade Jurídica: a licitante fica dispensada de apresentar a habilitação jurídica no 

Envelope nº. 02, visto que o documento exigido para credenciamento (item 4.1 letra „C‟ do edital) já 

contempla esta regularização. 

 

7.1.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

A) Prova de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede ou 

domicílio da licitante (Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa); 

B) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de 

Regularidade Fiscal); 

C) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

7.1.5. Regularidade Econômico-Financeira: 

A) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede 
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da pessoa jurídica. 

 

7.1.6 Regularidade Técnica: 

 

a) CERTIDÃO de registro de pessoa jurídica no CREA, em nome da licitante, com validade na data de 

recebimento dos documentos de habilitação e propostas de preço, emitida pelo CREA da jurisdição da sede 

da empresa licitante. 

b) Capacitação técnico-operacional: Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de 

Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA, onde fique comprovado que a licitante (pessoa jurídica) 

executou serviço compatível em características e quantidades com o objeto deste edital; 

c) Para efeito da comprovação técnico-operacional não será admitida à apresentação de atestado(s) 

em nome de empresa(s) subcontratada(s). 

d) Capacitação técnico-profissional : comprovação de que a licitante possui em seu quadro de 

responsáveis técnicos, na data fixada para a entrega da proposta, Engenheiro com graduação ou pós 

graduação em Engenharia Biomédica ou Engenharia Clínica com acervo técnico de serviços de 

características semelhantes aos descritos no objeto do edital, comprovada através de Atestado de 

Responsabilidade Técnica (ART), que obrigatoriamente será o profissional preposto (responsável 

pela execução dos serviços), detentor da Certidão de Acervo Técnico (CAT) 

e) Comprovação de integrante do quadro permanente, onde fique demonstrado que o profissional 

que apresentou atestado para comprovação da capacidade técnico-profissional integra o quadro 

permanente da empresa licitante. 

f) Será considerado integrante do quadro permanente da empresa licitante o profissional que for 

sócio, diretor, empregado de caráter permanente ou responsável técnico da empresa perante o CREA. 

g) A comprovação de que integra o quadro permanente da licitante será feita mediante a 

apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

h) Sócio: contrato social e sua última alteração; 

i) Diretor: estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 

sociedade anônima; 

j) Empregado permanente da empresa: contrato de trabalho por tempo indeterminado ou 

qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício previsto na legislação de regência da 

matéria; 

k) Responsável técnico: certidão de registro de pessoa jurídica no CREA. 
 

 

7.2. Serão feitas consulta ao serviço de verificação de autenticidade das Certidões emitidas pela 

Internet, ficando as proponentes dispensadas de autenticá-las.  
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7.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “comprovantes de solicitação de documento” em 

substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

 

7.4. Caso a Documentação de Habilitação não esteja completa, correta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste edital, o(a) Pregoeiro(a) considerará o proponente inabilitado caso não consiga fazer sua 

regularização durante a sessão, sendo permitida a juntada de documentos para aferição nesta etapa do 

processo. 

 

7.5. Para comprovação do item 7.1.4 letra “b”, o município poderá a qualquer momento realizar diligência 

afim de conhecer o estabelecimento citado, e avaliar se o mesmo atende as necessidades do município e 

exigências feitas neste edital de convocação.  

 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DE LICITAÇÃO 

 

8.1. No dia, horário e local indicados no preâmbulo do edital, o(a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio reunir-

se-ão em sala própria, na presença dos representantes de cada proponente participante, procedendo 

como adiante indicado: 

 

8.2. Receberá e credenciará os licitantes conforme estabelecido no item 4 deste edital; 

8.2.1. A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos 

para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais e manifestar-se na sessão em nome 

da licitante; 

8.2.2. A empresa que remeter os envelopes por meio postal, transportadora, ou que apenas tenha 

protocolado seus envelopes, sem que haja representante presente na sessão, deverá obrigatoriamente 

atender ao item 4.3 do edital; 

8.2.2.1. A Prefeitura Municipal de Siderópolis não se responsabilizará por extravios que por ventura 

venham a ocorrer, por meio de remeça postal ou por meio de transportadoras. 

 

8.3. Abrir-se-ão os envelopes nº. 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) das empresas que os protocolaram 

até o dia e horário aprazados no edital; 

8.3.1. O(a) Pregoeiro(a) procederá a verificação do conteúdo das propostas, em conformidade com as 

exigências contidas no item 6 deste edital, realizando sua classificação, da seguinte forma: 

A) Classificará a proponente que apresentar a proposta de MENOR PREÇO POR LOTE  e aqueles 

que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores, no limite de até 10% (dez por 

cento) superior à proposta de menor valor; ou 

B) Classificará as 03 (três) propostas de MENOR PREÇO POR LOTE  apresentadas pelas 

proponentes, quando não ocorrer pelo menos 03 ofertas no intervalo de 10% (dez por cento). 

 

8.4. Etapa de lances: após classificação das propostas, será dada oportunidade para disputa, por meio 

de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta 

classificada de maior preço. 
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8.4.1. A oferta dos lances deverá ser efetuada pelo credenciado no momento em que for conferida a 

palavra à este, na ordem decrescente de preços; 

8.4.2. O(a) Pregoeiro(a) poderá definir, a seu critério, a fixação de parâmetros mínimos de valores 

sobre os lances verbais, podendo, inclusive, alterá-los no curso da sessão (estipulação de valores 

mínimos entre um lance e outro); 

8.4.3. O(a) Pregoeiro(a) poderá fixar tempo máximo para que as licitantes calculem e ofereçam novos 

lances; 

8.4.4. A proponente que desistir de apresentar lance verbal quando convocada pelo(a) Pregoeiro(a), 

será excluída da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pela mesma, para 

efeito de ordenação das propostas; 

8.4.5. Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) fará a classificação provisória pela ordem 

crescente dos preços apresentados; 

8.4.6. Dos lances ofertados não caberá retratação. 

 

8.5. Decorrida a etapa de lances, será concedida prioridade de contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) da 

menor oferta, a fim de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, nos 

itens/lotes exclusivos ou cotas reservadas, nos termos do Decreto Municipal n° 227/2018,: 

8.6. Paralelamente, será dada preferência de contratação em todos os itens/lotes para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, como critério de desempate no intervalo percentual de 

5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

8.6.1. O benefício será concedido quando a então vencedora dos lances não estiver enquadrada nos 

termos do item 4.2 deste edital; 

8.6.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, não ocorrendo a contratação, 

serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no intervalo do caput. 

8.6.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão. 

 

8.7. Após etapa competitiva, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da proposta da primeira 

classificada por item, lote ou global (conforme o caso), quanto ao objeto e valor, sendo desclassificada 

a proponente que:  

A) Deixar de atender as exigências do edital;  

B) Apresentar oferta de vantagem não prevista no edital ou vantagem baseada nas propostas dos 

demais proponentes;  

C) Apresentar preços com valor excessivo, acima dos valores de referência ou com preços 

manifestamente inexequíveis, comparados aos preços praticados no mercado da região. 

8.7.1. Para fins de aferição de inexequibilidade das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá determinar 

que a licitante comprove que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através da planilha 

pormenorizada com a devida comprovação (documentos, notas fiscais, recibos, etc.), que os custos 
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dos insumos são coerentes com os de mercado, na forma do artigo 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e 

suas alterações. 

8.7.2. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de MENOR PREÇO POR LOTE .  

 

8.8.2. A seu exclusivo critério, a Administração, poderá aceitar propostas em que se verifiquem erros 

de cálculos na Planilha Orçamentária, mas reservando-se o direito de corrigi-los na forma seguinte:  

 

8.8.2.1. Erro na transcrição das quantidades da relação fornecida para a proposta: o produto será 

corrigido devidamente, mantendo-se o percentual de desconto e corrigindo-se a quantidade.  

 

8.9. Sendo aceitável a proposta, será aberto o envelope contendo a Documentação de Habilitação da 

licitante vencedora, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base no item 7 do edital. 

8.9.1. No caso de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Micro Empreendedores Individuais, 

Produtores Rurais Pessoa Física, Agricultores Familiares e Sociedades Cooperativas de Consumo: 

A) Serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal e trabalhista, decidindo-se 

sobre o atendimento das exigências constantes do edital, de forma que serão inabilitados os licitantes 

que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências e não puderem regularizá-las durante 

a sessão; 

B) Serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista, declarando-se o 

atendimento das exigências constantes do edital com a respectiva habilitação ou o desatendimento 

das exigências constantes do edital com a suspensão do julgamento da habilitação para que, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis automaticamente por igual período, a licitante possa proceder a 

regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativa. 

 

8.10. Decorridas as etapas e constatado o atendimento pleno às exigências do edital, será declarada a 

proponente VENCEDORA, sendo-lhe adjudicado o objeto licitado; 

8.10.1. O prazo previsto para regularização da documentação fiscal e trabalhista citado no item 8.9.1 

letra „B‟ contará a partir da licitante declarada vencedora do certame.  

 

8.11. Será julgada inabilitada a proponente que deixar de atender exigência essenciais constante do 

presente edital, conforme item 7.1 do edital. 

8.11.1. Será inabilitada também a empresa que valer-se do prazo previsto no item 8.9.1 letra „B‟ e que 

não realize tal regularização, mantendo as sansões previstas no edital.  

 

8.12. Antes do término da sessão, o(a) Pregoeiro(a) dará oportunidade às licitantes para que se 

manifestem acerca da intenção de interpor recurso, registrando na ata da sessão, a síntese dos 

motivos para a futura impetração de recurso que deverá ser protocolado no Setor de Protocolos do 

Município em até 03 (três) dias úteis após o término da sessão; 

8.12.1. A falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso 

por parte das licitantes; 



 

10 

 

8.12.2. A partir do registro da intenção de recurso, os demais licitantes ficam intimados para, 

querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis consecutivos, ou 

seja, após o término do prazo do recorrente; 

8.12.3. A ausência da proponente ou sua saída antes do término da sessão pública caracterizar-se-á 

renúncia ao direito de recorrer. 

 

8.13. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 

que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a), equipe de apoio e a(s) 

licitante(s) presente(s). 

 

8.14. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para a 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 

8.15. O(a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio rubricarão todos os documentos contidos no certame 

licitatório. 

8.16. Os envelopes de habilitação das licitantes não declaradas vencedoras, permanecerão em poder 

do(a) Pregoeiro(a), devidamente lacrados, até que seja assinado o contrato (ou documento equivalente) 

pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à disposição das licitantes 

interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão incinerados.  

 

9. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 

 

9.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do 

presente Edital por irregularidade, protocolando o pedido até cinco dias úteis antes da data fixada para a 

realização do Pregão. 

9.1.1. Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 02 (dois) dias úteis antes da data 

fixada para recebimento das propostas. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não 

suspenderá o curso do certame. 

9.1.2. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

9.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame, se necessário. 

 

9.2. Ao final da sessão, a proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) poderá 

fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese dos motivos, obrigando-se a juntar 

memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 

contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente. 

9.2.1. A falta de manifestação imediata e motivada na sessão do Pregão Presencial, bem como a não 

entrega das razões de recurso importará na preclusão do direito de recurso. 

9.2.2. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 
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9.2.3. Não serão reconhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pela proponente. 

 

9.3. Os recursos e contrarrazões de recurso, bem como impugnação do Edital, deverão ser dirigidos ao(a) 

Pregoeiro(a) e protocolados no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Siderópolis, em dias úteis, 

no horário de expediente, o(a) qual deverá receber, examinar e submetê-lo à Autoridade competente que 

decidirá sobre a pertinência. 

 

9.4. É vedada à licitante a utilização de recurso ou impugnação como expediente protelatório ou que 

vise a tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento poderá o(a) Pregoeiro(a), 

ou se for o caso, a Autoridade Superior, arquivar sumariamente os expedientes. 

 

9.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

10. DA HOMOLOGAÇÃO 

 

10.1. Caberá ao(a) Pregoeiro(a) adjudicar o objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e encaminhar o 

processo à Autoridade competente para a sua homologação. 

10.1.1. Caso haja recurso, a adjudicação do objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e a homologação do 

processo efetuada pela Autoridade Competente, dar-se-ão após apreciação do mesmo. 

 

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

11.1. Após a autoridade competente homologar o resultado da licitação, o adjudicatário será 

convocado para assinar Termo Contratual, Ata de Registro de Preços ou documento equivalente, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado 

para fazê-lo junto ao Município de Siderópolis. 

11.1.1. Alternativamente à convocação, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.  

 

11.2. A recusa injustificada do licitante em assinar o Termo Contratual, a Ata de Registro de Preços ou 

documento equivalente, dentro do prazo estabelecido, sujeitará o licitante à aplicação da penalidade 

de suspensão temporária pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos. 

 

11.3. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se 

recusar a assinar o documento, o Município convocará os demais licitantes, na ordem de classificação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

11.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, 

improrrogável.  
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12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

12.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias 

dos exercícios correspondentes. 

 

13. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e/ou execução 

dos serviços, na tesouraria do MUNICÍPIO, mediante apresentação das Notas Fiscais/Faturas 

eletrônica, conforme legislação vigente, acompanhadas das respectivas comprovações de 

fornecimento dos produtos, competente atestadas pelo Setor Responsável, e em conformidade ao 

discriminado na proposta contratada, no edital e seus anexos. 

13.1.1. O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, na 

cidade de Siderópolis, postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil subsequente. 

 

13.2. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento do objeto contratado, sendo que o 

Fiscal do Contrato deverá prover a conferências da documentação fiscal e técnica (quando houver). 

13.2.1. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, o Fiscal 

deverá indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando as respectivas correções. 

13.2.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar a inadimplência ao Gestor do Contrato, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

13.2.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá comunicar a Autoridade Competente para 

adoção das medidas necessárias à rescisão contratual (ou do registro de preços) nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada a ampla defesa.  

13.2.4. Atendidas as exigências para o recebimento definitivo do objeto contratado, será autorizado o 

pagamento depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, devidamente acompanhada dos 

relatórios comprobatórios, quando for o caso. 

 

13.3. Na nota fiscal deverá constar, necessariamente o número do processo licitatório e número da 

Autorização de Fornecimento correspondente. 

 

13.4. Havendo atraso no pagamento incidirá sobre o valor devido pelo contratante a atualização 

financeira até a data do efetivo pagamento, calculada proporcional aos dias de atraso, pelo índice 

estabelecido pelo Governo Federal, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da 

contratada. 

 

14. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

A) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
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do prazo de validade da proposta; 

B) apresentar documentação falsa; 

C) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

D) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

E) não mantiver a proposta; 

F) cometer fraude fiscal; 

G) comportar-se de modo inidôneo. 

 

14.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

14.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas neste Edital ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 

Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, a ser 

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):  

A) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a 10% do 

mesmo valor, entendendo-se como atraso a não entrega equipamento no prazo total compreendido pelo 

prazo contratual de entrega estabelecido na cláusula segunda do Contrato 

B) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do 

contrato, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência. 

C) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à 

data da comunicação formal do defeito; 

D) de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante 

adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como no caso do 

produto não serem entregues a partir da data aprazada. 

E) de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não-regularização da 

documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006. 

 

14.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 
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15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

15.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante registro em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

15.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

15.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

15.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus nexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

15.8. Quando houver suspeita de conluio entre os licitantes, má fé ou qualquer ilicitude, o(a) 

Pregoeiro(a) poderá adotar medidas que impeçam estas de prosperar, encaminhando relatório dos 

fatos ocorridos durante a sessão ao Prefeito Municipal, para que este adote as medidas cabíveis.   

15.8.1. Para afastar a suspeita de conluio o(a) Pregoeiro(a) poderá incluir todos os licitantes da etapa 

de lance, a fim de garantir a competitividade. 

 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

15.10. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 

constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 
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15.11. Fazem parte integrante deste Edital: 

Anexo I – Minuta da Ata de registro de preços; 

Anexo II – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, (Art. 4º VII da Lei 

10.520/02); 

Anexo III - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Habilitação; 

Anexo IV – Declaração cumprimento com o disposto no inciso XXXIII do art.7º da CF 1988; 

Anexo V – Modelo de Credenciamento; 

Anexo VI – Modelo de Proposta; 

Anexo VII – Termo de Referência. 

 

15.12. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação, poderão ser 

obtidos de segunda a sexta-feira, no Departamento de Licitações do Município de Siderópolis, , no 

horário das 07:00 as 13:00 horas, ou pelos telefones: (48) 3435-8900. Email: 

licitacao@sideropolis.sc.gov.br. 

 

Siderópolis/SC, 27 de junho de 2023. 

 

 

 

ANGELO FRANQUI SALVARO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I – MINUTA ATA DE REGISTRO - PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. XXX/PMS/2023 

(Referente Pregão Presencial nº. 05/PMS/2023) 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDERÓPOLIS, com sede na XXXXXXXXXXX Siderópolis/SC, inscrita 

no CNPJ nº. 81.531.162/0001-58, neste ato representado pelo Sr. ANGELO FRANQUI SALVARO, 

Prefeito Municipal, portador da Cédula de Identidade nxxxxxxxxxxx, e inscrito no CPF sob o n° 

xxxxxxxxxxxxxxx, ora denominado ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

inscrita no CNPJ nº. XXXXXXXXXXXXXXX estabelecida na XXXXXXXXXXXXXX, em XXXXXXXXX, 

neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXX, brasileiro, CI XXXXX, CPF XXXXXXX, doravante 

denominada DETENTORA(s) DA ATA nos termos do Artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 

10.520/2002, Decreto Municipal 53/2013 e demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado 

do Pregão Presencial nº. xxx, para REGISTRO DE PREÇOS, segundo as cláusulas e condições a seguir: 

 

 

Cláusula Primeira – Do Objeto  

 

1. A presente ATA tem por objetivo estabelecer cláusulas e condições gerais para Registro de preço para 

Prestação de serviços especializada para manutenção de equipamentos médicos, odontológicos e de 

fisioterapia., obedecendo integralmente às especificações e determinações previstas no presente edital e 

seus anexos. 

Cláusula Segunda – Dos preços Registrados 
 

1. Os valores unitários dos bens registrados nesta ata são os constantes na planilha abaixo: 

 

 

 

Cláusula Terceira – Do Prazo, Condições e Local de Entrega 

 

1. A DETENTORA DA ATA, quando solicitada pelo setor competente do Município, deverá atender às 

seguintes exigências: 

1.1. Entregar os produtos/serviços de forma parcelada, conforme solicitação do município, pôr conta e 

risco da CONTRATADA em local pré-estabelecido pelo contratante no perímetro municipal, em perfeito 

estado de conservação e com as respectivas garantias de validade de consumo, em horário a ser 

estabelecido, conforme o produto, através do Departamento de Compras. 

 

2. O prazo e o local de entrega constarão expressamente nas requisições que deverá ser rigorosamente 

cumprido, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste contrato. 

2.1. O objeto será solicitado pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços de acordo com as necessidades, 

sendo que a empresa contratada deverá avaliar o veículo e realizar diagnóstico detalhado em até 48 

(quarenta e oito) horas, contados a partir da solicitação. 
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2.2. Após Autorização de Fornecimento do objeto, este deverá ser entregue, conforme solicitação do 

município, pôr conta e risco da licitante no pátio de máquinas da Prefeitura Municipal de Siderópolis, 

localizado na Avenida 25 de Julho, Centro, Siderópolis/SC, em perfeito estado de conservação e com 

as respectivas garantias. 

2.3. Os serviços de mão de obra, quando solicitados pelo município, deverão ser executados por 

profissional especializado, sendo que os equipamentos serão transportados (deslocados) e devolvidos 

na sede desta municipalidade, sob responsabilidade da empresa contratada. 

2.3.1. Os serviços deverão ser executados dentro do perímetro do Município de Siderópolis/SC, 

efetuando os serviços e devolvendo o veículo na sede desta municipalidade. 

 

3. O setor competente do município processará a conferência dos serviços executados, lavrando o 

termo de recebimento definitivo ou notificando a DETENTORA DA ATA para substituição do produto 

entregue em desacordo com as especificações exigidas. 

3.1. Na hipótese de não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser refeito num prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, a partir da notificação da não aceitação. 

 

4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA ATA pela 

perfeita execução do empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto 

do empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios defeitos ou incorreções. 

 

5. Nos casos da DETENTORA DA ATA não realizar o objeto de acordo com as especificações 

exigidas ou se negar a fazer a substituição dos serviços não aceitos, a pessoa responsável pelo 

recebimento lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade 

competente, sob pena de responsabilidade. 

 

6. O objeto somente será considerado devidamente aceito após analisado e aprovado pelo órgão 

competente do Município de Siderópolis, com base nas exigências previstas no Edital e de acordo 

com a proposta de preços pertencente ao processo licitatório, que independentemente de transcrição 

fazem parte integrante desta ata de registro de preços. 

 

7. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações e adquirir os 

produtos e serviços registrados. 

7.1. A quantidade de peças indicada no Pregão visa somente oferecer aos proponentes elementos 

para avaliação potencial do objeto, sendo que tal quantitativo não constitui, sob nenhuma hipótese, 

garantia de volume de serviço/fornecimento a ser requisitado. 

7.2. Poderá ocorrer, a critério do Município, alteração nos equipamentos, descritos em cada item, em 

virtude de novas aquisições ou supressão como inservíveis ou desnecessários. 

 

8. O Município não se obriga a contratar dos licitantes vencedores, podendo realizar licitação 

específica para a contratação total ou parcial do objeto, hipóteses em que, em igualdade de condições, 

o beneficiário do registro terá sempre preferência. 
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9. Diversos serviços poderão ser realizados pela própria mecânica do Município, eximindo a 

contratada pela responsabilidade sobre os mesmos, devendo fornecer somente as peças quando 

solicitado. 

 

10. Será permitido o recondicionamento de peças originais dos equipamentos, quando possível, desde 

que não venham a interferir na segurança dos mesmos e oferecida garantia, mediante prévia 

aprovação do Gestor/Fiscal da ata. 

 

11. Quaisquer serviços pertinentes a manutenção preventiva e corretiva deverão ser atendidos e 

estarem em conformidade com as normas e padrões de exigências da ABNT vigentes, órgãos técnicos 

competentes, legislações correlacionadas, normas e padrões dos fabricantes, para a prestação destes 

serviços, sendo obedecidas rigorosamente as instruções do veículo, cabendo a contratada buscar 

junto ao fabricante as informações necessárias conforme Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

12. Para os equipamentos que encontram-se em garantia, a manutenção deverá respeitar as 

exigências que possam interferir, preservando a continuação da garantia. 

 

Cláusula Quarta – Da Vigência e Revisão de Preços 

 

1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 

65 da Lei nº. 8.666/93. 

 

2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

2.1. Os reajustes e reequilíbrios de preços motivados pela DETENTORA DA ATA seguirão os padrões 

de avaliação previstos no Artigo 65 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 

3. O prazo de validade da ata de registro de preços será por um período de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura, improrrogável. 

 

 

Cláusula Quinta – Da Forma e Condições de Pagamento 

 

1. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias após a data do CERTIFICO na Nota Fiscal, através 

de Ordem Bancária ou na tesouraria da Secretaria de Administração e Finanças do Município. 

1.1. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada dos respectivos relatórios que comprovem a execução 

dos serviços em conformidade ao discriminado na proposta contratada. 

1.2. O CERTIFICO pelo responsável do Município de Siderópolis, autorizado para o recebimento, 

consiste na sua assinatura, data e respectivo carimbo funcional, depois de devidamente conferidas as 

quantidades e valores do objeto. 
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1.3. Na Nota Fiscal deverá constar, necessariamente, o número do Processo de Licitação e o número 

da Autorização de Fornecimento. 

1.4. Além do relatório de serviços e Nota Fiscal, a Contratada deverá apresentar os seguintes 

documentos: 

A) Certidão Conjunta de Débito junto a Fazenda Federal e CND FGTS demonstrando sua 

regularidade;  

B) Cópia de recolhimento dos seguintes pagamentos do mês anterior: guia de recolhimento do INSS e guia de 

recolhimento do FGTS;  

C) Relação de Empregados - RE. 

4.1.1. A não apresentação dos documentos enunciados acima implica na suspensão do pagamento da 

fatura até a apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por 

inadimplemento. 

1.5. O prazo de pagamento previsto só vencerá em dia de expediente normal, na cidade de 

Siderópolis/SC, postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil. 

 

2. O recebimento do objeto ou a constatação de irregularidades pelo Fiscal do Contrato será procedida 

conforme reza o edital de chamamento do processo licitatório que gerou a presente Ata de Registro. 

 

3. O Município não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com ausência 

total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas 

constantes deste contrato. 

 

 

Cláusula Sexta – Da Autorização de Fornecimento 

 

1. A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizada, em cada caso, pelo 

Órgão Gerenciador sendo obrigatório informar ao Setor de Compras os quantitativos das aquisições. 

1.1. A emissão das Notas de Empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, serão 

igualmente autorizados pela mesma autoridade, ou a quem este delegar a competência para tanto. 

 

Cláusula Sétima – Das Obrigações 

 

1. Do Município: 

1.1. Atestar as Notas Fiscais a efetiva a execução dos serviços desta ata; 

1.2. Aplicara à Detentora da ATA penalidade, quando for o caso; 

1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a perfeita 

execução do objeto deste instrumento; 

1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo, após a entrega do objeto e da respectiva Nota 

Fiscal no setor competente; 

1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
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2. Da Detentora da Ata: 

2.1. Prestar os serviços de acordo com as especificações contidas nesta ata, bem como no edital e 

seus anexos; 

2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto; 

2.3. Manter durante a vigência desta ata, as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação; 

2.4. Executar o objeto registrado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta, edital e anexos; 

2.5. Substituir, imediatamente, qualquer profissional cujo desempenho e conduta sejam considerados 

pelo Município como inconvenientes para o desempenho dos serviços; 

2.6. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao Município, devidamente 

caracterizada a imperícia ou culpa de seus profissionais, cujos valores serão descontados de fatura 

seguinte da Contratada, sem prejuízo das demais sanções e procedimentos. 

 

 

Cláusula Oitava – Da Garantia 

 

1. A garantia a ser exigida nesta ata sobre as peças originais e de reposição fornecidas será de (um) 

ano sob defeitos de fabricação. 

2. A garantia dos serviços de mão-de-obra não poderá ser inferior a 06 (seis) meses. 

 

3. Constatado o fornecimento de materiais e serviços de má qualidade ou irregular, o órgão 

requisitante poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

 

 

Cláusula Nove – Da Subcontratação 

 

1. Será permitida a terceirização dos serviços não disponibilizados pela contratada, mediante a prévia 

comunicação e autorização do Gestor/Fiscal da Ata. Será de inteira responsabilidade da contratada a 

execução dos serviços terceirizados por ela. 

 

2. Fica previamente permitida a subcontratação de serviços de retífica, caso seja necessário, 

mantendo a responsabilidade dos serviços sob a empresa detentora da ata. 

2.1. A retífica, montagem e colocação de motor completo, deve ter a mesma garantia mínima 

estabelecida no item 2 da Cláusula Nona desta Ata. 

 

 

Cláusula Dez – Das Penalidades e Sanções Administrativas 

 

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

A) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 

B) apresentar documentação falsa; 
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C) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

D) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

E) não mantiver a proposta; 

F) cometer fraude fiscal; 

G) comportar-se de modo inidôneo. 

 

2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas neste Edital ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 

Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, a ser 

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):  

A) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a 10% do 

mesmo valor, entendendo-se como atraso a não entrega equipamento no prazo total compreendido pelo 

prazo contratual de entrega estabelecido na cláusula segunda do Contrato 

B) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do 

contrato, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência. 

C) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à 

data da comunicação formal do defeito; 

D) de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante 

adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como no caso do 

produto não serem entregues a partir da data aprazada. 

E) de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não-regularização da 

documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006. 

4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

 

5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 

 

Cláusula Onze – Do Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
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1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito pela administração 

quando: 

1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 

1.2. A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela administração, sem justificativa aceitável; 

1.3. A detentora não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

1.4. Tiver presentes razões de interesse público devidamente demonstrados e justificados pela 

administração; 

 

2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

será formalizado por despacho da Autoridade Competente do Município. 

 

3. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada mediante solicitação por escrito da 

Detentora, comprovando estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 

Preços, na ocorrência das hipóteses previstas na Lei Federal 8.666/93 e Alterações. 

3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à administração a aplicação das penalidades previstas 

neste instrumento, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

 

Cláusula Doze – Da Dotação Orçamentária 

 

1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias dos 

exercícios  

 

 

Cláusula treze – Da Fiscalização e Gestão da Ata 

 

1. O Sr. xxxxxxxxxxxx, será o Fiscal desta Ata, sendo dele a competência de fiscalizar e receber o 

objeto, garantindo a devida execução do mesmo. 

 

 

Cláusula quatorze – Das Disposições Finais 

 

1. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de Pregão Presencial nº. xxxxxxxxxx, seus anexos 

e a proposta da Detentora desta Ata. 

 

2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, suas alterações, com as 

disposições da Lei Federal 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº. xxxx e pelo Decreto Municipal n° 
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227, no que não colidir as normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais do 

direito. 

 

 

Cláusula Quinze – Do Foro  

 

1. Elegem as partes contratadas o Foro da Comarca de Siderópolis, para dirimir todas e quaisquer 

questões oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja.  

 

2. E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais assinam o 

presente, feito em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante o Fiscal 

abaixo assinado.  

 

Siderópolis/SC, XX de XXXXXXXXX de 20XX. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE SIDERÓPOLIS 

ANGELO FRANQUI SALVARO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Empresa Detentora da Ata 

Representante Legal: XXXXXXXXXXXX 
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ANEXO II  

PREGÃO PRESENCIAL Nº. xxx 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

A empresa ___________________________________________________________________, 

inscrita no CNPJ nº. ________________________________________ por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ______________________________________________, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº. ________________________ e do CPF nº. 

_____________________________, DECLARA que Atende Plenamente aos Requisitos de 

Habilitação, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 

2002. 

 

Data: _____ de _______________ de _______. 

 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO III 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. xxx 

 

 

 

   

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:  

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

 

Para fins de participação no Edital de Pregão Presencial nº. xxx declaramos para todos os fins de 

direito, que a nossa empresa não foi declarada inidônea e nem está suspensa em nenhum órgão 

público, Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do Artigo 32, Parágrafo 2º, da Lei Federal Nº 

8.666/93 e alterações. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Data: _____ de _______________ de _______. 

 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. xxx 

 

 

 

   

DECLARAÇÃO DECUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF/88 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:  

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

 

Para fins de participação no Edital de Presencial nº. xxx em cumprimento com o que determina o 

Artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93, declaramos para todos os fins de direito, que a nossa empresa 

não possui empregados menores de dezoito anos em jornada noturna, ou em locais insalubres ou 

perigosos, não possui em seus quadros empregados menores de dezesseis anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Data: _____ de _______________ de _______. 

 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. xxx 

 

 

 

 

CREDENCIAMENTO 

 

 

 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) 

______________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº. 

____________________________ e CPF sob nº. ___________________________, a participar da 

Licitação instaurada pelo Município de Siderópolis, na modalidade Pregão Presencial, na qualidade de 

REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 

_____________________________________________, inscrita sob o CNPJ nº. 

__________________________________________ bem como formular propostas, lances verbais, 

recorrer e praticar de todos os demais atos inerentes ao certame.  

 

 

Data: _____ de _______________ de _______. 

 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO VI 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. xxx – MODELO DE PROPOSTA 

 

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de preços, acatando todas as especificações 

consignadas no edital de licitação Pregão Presencial n° xxx e seus anexos, conforme abaixo: 

 

EMPRESA: 

ENDEREÇO:                                                                                   TEL.: 

CIDADE:                                                                                         INSC. MUNIC.: 

CNPJ:                                                                                             INSC. EST.: 

UF: 

 

Lote 1 –  

 

Nos valores propostos já estão incluídas todas as despesas com frete/transporte, seguro, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, deslocamentos de pessoal, materiais e equipamentos necessários para fornecimento / entrega, garantia e 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: _________________ 

(No mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data-limite para a entrega das propostas). 

 

LOCAL e DATA: 

 

NOME, CPF E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETIVO: SERVIÇOS, DE MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA, PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA, E RECUPERAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS, DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

SIDERÓPOLIS/SC. 

 

 

a) A Licitante deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, 

assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto deste contrato; 

b) Cobertura nas 5 unidades de saúde, Policlínica ou clínica de especialidades, pronto atendimento 24hs e clinica 

de fisioterapia; e camaras de conservação de Imuinobiológico e camara de conservação de medicamentos ( sendo de 

280lt, 120lt, 430lt, 970 lt). 

 

c) Realizar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, passando periodicamente, conforme 

necessidade, evitando assim as paralisações que vem ocorrendo e até mesmo sucateamento dos aparelhos por falta de 

manutenção; 

d) Orientar e supervisionar os profissionais ao correto manuseio, lubrificação de peças, de limpeza de 

equipamentos, de forma a aumentar a vida útil das mesmas; 

e) Deslocar-se através de veículo próprio, inclusive com veículo equipado para eventuais emergências, sem custos 

para o município; 

f) Possuir um quadro de funcionários para prestar assistência, evitando paralisações desnecessárias e atrasos nas 

chamadas para consertos; 

g) Possuir oficina de trabalho equipada, evitando demoras no atendimento; 

h) Preferência no atendimento de urgência para o reparo dos equipamentos, comunicado através de telefone celular 

e fixo; 

i) Os serviços deverão ser atendidos com a máxima urgência, num prazo de 24 horas após o recebimento do 

comunicado nas dependências de onde está instalado; 

j) Em casos de retirada do equipamento para conserto e manutenção externa, a devolução deve respeitar o prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis com os devidos problemas sanados; 

 

 

 

 

k) Devido a urgência na prestação dos serviços, a empresa deverá ter sua sede (autorizada) no município, ou no 

máximo 50 (cinquenta) Km distante do centro do município; 

l) Os serviços deverão ser prestados, sempre durante o expediente normal de trabalho do CONTRATANTE (das 

08:00h às 17:00h) nas dependências onde estão instalados os equipamentos, salvo se o defeito exigir a remoção do 

mesmo, fato que deverá ser mencionado por escrito pela CONTRATADA ao CONTRATANTE que autorizará a sua 

liberação; 

m) A saída de qualquer equipamento só poderá ser realizada depois de processado a ordem de serviços pelo  setor 

de almoxarifado da secretaria municipal e saúde, sendo que a entrega deve ser realizada no mesmo setor da retirada, afim 

de que possa ser conferida a realização dos serviços por um  designiodado pela secretaria de saúde; 

n) Os serviços prestados serão registrados em sistema de banco de dados, com rastreabilidade das manutenções 

realizadas (feito pela SMS) e folha de controle, com carimbo e assinatura do responsável pela unidade de saúde e/ou 

solicitante e anexada junto a Nota Fiscal emitida mensalmente; 

o) Na hipótese de dano a terceiro, por vício do serviço, seja oculto ou não, a CONTRATADA responderá por 

eventuais danos nos termos da Lei do Consumidor, tanto por dano moral, como estético, sendo a mesma notificada nos 

termos da Lei Nº 8070/90 e do Decreto Nº 2.181, de 20 de março de 1997; 

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

A contratação de empresa para manutenção preventiva e corretiva, de Equipamentos Médicos, com fornecimento de 

mão-de-obra e ferramentas normais e especiais necessárias, torna-se fundamental e essencial para as atividades 

administrativas e técnicas para o bom desempenho das atividades do sistema de saúde do município. 

 



 
 

 

 

3. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

 

Além das obrigações citadas no Edital, a licitante obrigar-se-á: 

a) A Licitante deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

b) Entregar o equipamento em condições de funcionamento, de acordo com suas especificidades técnicas, não 

sendo admitido o recebimento do equipamento sem estar em suas condições de funcionalidade e desempenho. 

c) Manter atualizados contatos telefônicos e de correio eletrônico para as eventuais solicitações de manutenção, 

solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

 

4. SOLICITAÇÃO DE MANUTENÇÃO, PRAZO E LOCAL DE TRABALHO 

 

a) Os chamados para manutenção corretiva deverão ser prontamente atendidos em até 24 horas, evitando desta 

forma, a paralisação dos atendimentos nos serviços de saúde. 

Todos os equipamentos deverão ser cadastrados em sistema de banco de dados com rastreabilidade das manutenções 

realizadas nos respectivos equipamentos. 

b) Todas as despesas com frete, transporte, seguro, bem como todos os impostos, deslocamento de pessoal, entrega 

dos serviços, garantia, materiais e equipamentos necessários para a execução da manutenção deverão estar inclusas na 

proposta orçamentária, sem que venham a incidir sobre o objeto contratado. 

c) Os equipamentos médicos para manutenção corretiva, pertencentes aos diversos locais de Serviços de Saúde da 

Rede Municipal de Saúde, desta Municipalidade, deverão ser coletados em seu respectivo local (serviço). 

 

 

5. HABILITAÇÃO TÉCNICA (DEVERÁ CONSTAR NO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO) 

 

 

a) CERTIDÃO de registro de pessoa jurídica no CREA, em nome da licitante, com validade na data de 

recebimento dos documentos de habilitação e propostas de preço, emitida pelo CREA da jurisdição da sede da empresa 

licitante. 

b) Capacitação técnico-operacional: Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), 

emitida pelo CREA, onde fique comprovado que a licitante (pessoa jurídica) executou serviço compatível em 

características e quantidades com o objeto deste edital e com pelo menos 24 meses de duração. 

 

 

c) Para efeito da comprovação técnico-operacional não será admitida à apresentação de atestado(s) em nome de 

empresa(s) subcontratada(s). 

 

d) Capacitação técnico-profissional : comprovação de que a licitante possui em seu quadro de 

responsáveis técnicos, na data fixada para a entrega da proposta, Engenheiro com graduação ou pós graduação em 

Engenharia Biomédica ou Engenharia Clínica com acervo técnico de serviços de características semelhantes aos descritos 

no objeto do edital, comprovada através de Atestado de Responsabilidade Técnica (ART), que obrigatoriamente será o 

profissional preposto (responsável pela execução dos serviços), detentor da Certidão de Acervo Técnico (CAT) 

e) Comprovação de integrante do quadro permanente, onde fique demonstrado que o profissional que apresentou 

atestado para comprovação da capacidade técnico-profissional integra o quadro permanente da empresa licitante. 

f) Será considerado integrante do quadro permanente da empresa licitante o profissional que for sócio, diretor, 

empregado de caráter permanente ou responsável técnico da empresa perante o CREA. 

g) A comprovação de que integra o quadro permanente da licitante será feita mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso: 

h) Sócio: contrato social e sua última alteração; 

i) Diretor: estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade 

anônima; 



 
 

 

j) Empregado permanente da empresa: contrato de trabalho por tempo indeterminado ou qualquer documento 

comprobatório de vínculo empregatício previsto na legislação de regência da matéria; 

k) Responsável técnico: certidão de registro de pessoa jurídica no CREA. 

 

 

 

 

 

Janaina Bertan Warmling Secretária Municipal de Saúde 

Siderópolis 


